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MINISTÉRIO DA FAZENDA

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUfJDA CAi',cR~.
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Sessão da~l d8 s.e.iemb.rod0197 9... ACOROÃO 1'-J.o :2.ll..,.?GJ .
Recurso n" 93.336 - Proc. nº OB"'5/57966/78
Recorrente AGÊr,CIA f1ARÍTmA SH]IF,IUS S/A
Recorrid DRF - SAIHO S

FALTA APURADA EM CONFERÊNCIA FINAL DE MANIFESTO - O fa
to gerador do impostc de importação é a entrada da mar
cadoria estrangeira na país, materializando-se, quantõ
à mercadoria em fa! te, o fato gerador ficto. Também na
chegada do navio sao levados ao conhecimento das auto-

.ridades aduaneiras OS ,elementos nec8ss~ricis ~ apuraç~o
da falta. O "dólar fiscal" e alíquotàs tarifárias a
serem utilizados no c~lculo do crédito tributário são
os vigentes nessa ocasião.

Visto, relatado e disc~tido o presente processo,
ACORDAM os Membros da Sagunda câmara do Terceiro Con-

selho de Contribuj;ntes, pelo .voto da qualidade, em rejei tar a pre-
liminar de decadência, levantada paIo relator, vencidos, também,.
os conselheiros Randolfo Henrique da Sousa Neto, Eduardo Jorge Pe-
rei;a J~nior e jábio Soares Oliveira, e, no mérito, por maioria de
votos, em dar provimento ao recurso, vencido~os conselheiros Sál-
vio Medeiros Costa, que negou, Levy Valério da Oliveira, Raimundo'
Jpsé Alves Gpnçalves e Edwaldo.Reis da Silva, que deram orovimeotn
parcial, para considerar como data de referência para cálculo do
tributo a da conferência final do manifesto, na forma
e votos que p<,\ssama integrar CJ presente jufgado.

do relatório

1
Relator

~NJQS~P~ocurador da Fa~
zenda r~acional.

PAULO

Salacfas-Ses ões,1."1 as setembrooer979.
--- - ~~ __ ~,\-..- .-----=t= -' _. .. _ .
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DRF - SANTOS
PAULO ClSAR DE AVILA E SILVA

REC OímIDA:
RELATOR:

MT - TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES, SEGUNDA CAMARA
RECORRENTE: AGeNCIA MARfTIMA SINARIUS S/A

R E L A T Ó R I O

Insurge-se a Agência ~1aritima Sinarius S/A, por meio de 1:e
curso interposto tempestivamente, a est.e Conselho, da Jecisão nº
720/78, do Sr. Delegado da Receita Federal,em San"t.Ds(documentos'
de fls. 15/2~, que lhe aplicou a mult.a previst.a no artigo 106, i~
ciso 11, "alinea "d", do Decreto-lei nº :37/66, pelas falt.as apura-
das e ainda muI t.aprevist.a no artigo 5º, it.em VI, do Decreto,-lei'
nº 751"pelos acr~scimos const.atados, al~m da eXigência do Impos-
to de Importação devido por ter sido responsabilizada pelas fal-'
tas e acr~scimos apurados em conferência final de manifesto, tudo
de acordo com os termos da representação de fls. 02.

A entrada do navio "COSr~OKRAT", no porto de Santos, se Deu
em 28/03/73 e a ciência D~ representante da recorrente, no verso'
do auto de infração, ~ de 24 de abril De 1978.

A interessaDa, em suas razões de recurso, de fls.' 24/30'- ,
não contesta as faltas e acr~scimos apurados, mas di~corda da fo~
ma de determinação do "valor do imposto Devido, que, em seu enten-
der, deverá ter por base o "dólar fiscal" e as aliquotas vigentes
ao tempo da importaçãó.

t o relatório.
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dia 28 de março de 1973 e sua
,

nº 04 da C.D.S., conformeZ8m
mesmo dia.

Preliminarmente, impoe-se-nos a apreciaçao de elemento for
mal quy reputamos de grande importân~ia.

~enão vejamos: O navio "COSr'10i<RAT"aportou em Santos no
carga foi descarregada para o arma-
processo nº 8813/78 (ReI. 405), no

pode ser, senao a
da mercadoria emque é a entradado fato gerador,da ocorrência

Diga-se de passagem, ainda, que também não seria l~gico a
fixação de prazo para a constituição do crédito tributário, sem
que fosse fixado qualquer prazo para a açao de cobrança.

Os dois dispositivos só têm razão de ser, se coexistirem'
harmônica ~ pacificamente e, 'qualquer outra interpretação estaria
alterando, por,meios inadequad~s, o dispositivo legal que determi

----
na que o prazo comece a fluir da data em que se tornar conhecido'
>o-sJ.L.j.eil.oda obLi..g.a.ç.ãJJJ.r.i-b.utária •

E qual seria esta data? Outra também nao

(

A comprovação da ciência, aposta pelo procurador da recor-
rente, a Agência Marítima Sinarius S/A, no campo p~~prio do Auto'
de Infração, está datada de 26 de abril de 1978, documento esse'
que foi protocolado no dia imediatamente seguinte, ou seja, 27 de

,( abril de 1978.
Ora, desta forma,> nao vemos como deixar de aplicar o impe-

• rativo da prescrição quinquenal, enquadrando, o caso em tela, no
que estabelece o art. 138 do Decreto-lei nº 37/66.

A expressão 11 a contar do fato que tornar conhecido o
sujeito da obrigação tribut~ria"; (Art.
138, ~fine, do Decreto-lei nº 37/66),

nao deixa d~vidas ~ qualquer' enteridimento interpretativo.
Ali~s, houvesse neces~idade de alguma interpretaçãb, esta'

seria para aplicar a mesma regra presc~icional existente para a
açao de cobrança do cr~dito tribut~rio j~ constituldo, que tamb~m
~ de cinco anos.

Desta forma, nao nos parece l~gico que o legislador fixas-
se um prazo para a açao de cobrança de crédito j~ constituldo e'
ficasse "ad eternum" o direito de constituir esse mesmo cr~dito ••
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território nacional, 8 qus,no casa ern tela, vem a ser 28 -de março!

de 1973.

~st~ claro que o espir{to do legislador, ao redigir o art.'
138 do Decreto-lei nº 37/66, foi o de penalizar aqueles qlJe se en~
quadrem na m~xima do velho brocardo latino "Dormientibus nom sec'u-
rit jus".

Desta forma, deve ~er declarada a decad~ncia do direito da
Fazenda P~blica constituir o presente cr~dito tribut~rioe, em
consequência, promover a sua cobrança.

Entretanto, se r~jeitada a preliminar ora levantada, nos
exatos tSrmos do par~grafo ~nico do art. 23 do Regimento Interno '
deste Colendo Conselho, passaremos ~ apreciaçao do m~rito da pre-'
sente questão .

Muito j~ se tem debatido o cerne da questão tratada nos au-
tos do presen~e piocesso, qual seja o problema da loc~lização exa-
ta do momento de ocorrencia do fato gerador da obrigação tribut~.-'
ria, por meio de brilhantes votos que por aqui já desfilaram.

Escapa-nos a percepção de algum outro fato novo que mereça'
aqui ser esposado, pelo que ficamos com a corrente que defende a
tese de que este momento ~ o da entrada da mercadoria em territ6-'
rio nacional.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso.
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Antes de tudo devo consignar as razoes por que naQ acom -
o ilustre Relator na preliminar de decadência que él.presen-
-i

r•

Sobre o aSsw1to já se pronwociou a extinta Tn.stânc:La Espe

cial, .em vária"s oportunidades, embasada nos argwnentos exp.ostos I

no voto vencido, dado, entre outros-, no recurso 90.5.11. (acórdã_o'
nQ 2).426), em que se expendeu o entendimento de que "o termo
inicial para a contagem do prazo fixado no artigo 173, do Código
Tributá:r-io Nacional (OTN), deve recair na data em que o sujeitol

"passiv"o toma ciência da medida preparatóri.a. indj.spensável ao
• ,L" , f ' .lançarneY!to trlbt:tt..arlo, como prescreve o paragra o l.l.YJJ_COJ Ifin f':l--

ne rrI da mencionada disposição lega.l". É' de ressaltar-se que es _

sa medida preparatória se traduz, no caso destes autos, na repr~
sentação -fiscal de fls. 02, através da qual a fisca1:Lzação deu

carater formal ao fato apontado e levou ao conhecimento da trans

de acordo com a norma, que começa a
Como se vê o decurso de tempo entre eessa data

de 197 8. É a par -

fluir o pra-
16 de marçoem

zo dece,dencial.

portadora,_ e ora recorrente,
tir ,dessa data,

a da constituição do crédito (26-04-78 ) não exaure o prazo de
c.inco anos que. configuraria a decadência ..

No méri to-,devo seguir a mesma linha de raciocinio que r'

vem norteando a minoria da Câmara, segundo a qual, na aplicação'
do _parágrfo único do artigo 2), do Decreto-lei n9 37/66, há que'
considerar a data em que a fiscalização apurou a falta ou dela
tomou conhecimento através de -ato devidamente formalizado, ir._de-
pendentemente de ser ou não constituido, logo, o crédito tribu _
tário correspondente.

Tal órientação encontra respaldo em entendimento uniforme
da mencionada Instância Especial, manifestado em diversos proce~
50S que lhe foram submetidos em grau de apelação do Sr. Procura-
dor ?a Fazenda Nacional, citando-se, como exemplo, o recurso n_9 _
0.5.06, no. qual se deten~inou fossem os tributós calculados se-

-_.__tr"-':'do.-O.sJndi.c.e..s-Y~.:t_e..!>na data da conferência final de mani -
festo (Parecer n9 182/78 do citado Foro).

À vista do exposto, considerando que, na hipótese- sob
exame, a fiscalização tomou conhecimento das faltas, e apurou-a,
em 16 de março de 1978 , quando, efetivament e, se formali _
zou o-ato de oficio (doc. de fls. 02 ), para os efeitos do par~
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grafo único do artigo 2), do aludido Decreto-lei nQ )7/66, dou
provime~'to ao recurso, apenas em parte, a fim de .ser con.s:Lder2_daf

a situaçio vigente na data da ref~r~da representaçio, devendo,
com efeito, ser retificada a base de c~lculo adotada ria decis~o t

recorrida que, corno consta,. foi determinada levando--se em conta r

a data do lançamento tributário (26-04-78 ).

Sala das Sessõe-s, 11 de setembro de 1979.
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